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A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve 
ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma 
por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado Para publicação no «Boletim 
da República» 

S U M Á R I O 

Ministério da Educação 
Diploma Ministerial n° 62 /93 

Delega aos Directores Nacionais e D rectores Provinciais de 
Educação a competência para nomear dirigentes de insti 
tuiçoes de Ensino 

Ministerios da Educação da Administração 
Estatal e das Finanças 

Diploma Ministerial no 63/93 
Aprova o quadro de pessoal do Instituto Superior Pedagógico 

e revoga o Diploma Ministerial n° 44/89, de 24 de Maio 

Ministérios da Cultura e Juventude, da Admi-
nistração Estatal e das Finanças 

Diploma Ministerial no 64/93 
Aprova o quadro de pessoal do Ministério da Cultura e Ju 

vectude e revoga o Diploma Ministerial n ° 3/89, de 11 
de janeiro 

Ministério dos Transportes e Comunicações 
Diploma Ministerial n ° 66/93: 

Cna no Ministério dos Transportes e Comunicações o Con 
selho de Administração da Escola Náutica de Moçambique 

Ministério dos Transportes e Comunicações 
e Secretaria de Estado das Pescas 

Deapacho 
Integra no Conselho para Administração da Escola Náutica 

de Moçambque o Direcior dos Recursos Humanos da 
Secretaria de Estado das Pescas ou seu representante e 
representante dos armadores dos navios de pesca 

Secretaria de Estado da Aeronáutica Civil 
Despacho: 

Atinente a nomeação de uma comissão de inquérito para 
averiguar, rigorosamente, as circunstâncias e as causas de 
um acidente mortal durante uma sessão de saltos em pára-
quedas organizada pelo Aeroclube de Moçambique, ocor 
rido no dia 20 de Junho findo na zona do Aeroporto 

Internacional do Maputo 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Diploma Ministerial n.° 62/93 
de 11 de Agosto 

Havendo necessidade de delegar competências em alguns 
dirigentes a nível central e local para a nomeação de di-
rectores de Escolas e seus adjuntos, ao abrigo do precer 
tuado no artigo 1 do Decreto Presidencial 71/83, de 

29 de Dezembro decido 

Artigo 1 Nas instituições de nível médio dos ensino 
tecnico-profissional, geral e de formação de professores, 
a nomeação do director e seus adjuntos é da competência 
do director nacional da respectiva area, após a audição 
do director provincial de Educação 

Art 2 Nas instituições de ensino básico, compete ao 
director provincial de educação a nomeação das respec-
tivas direcções, apos a audição do director distrital de 
educação 

Art 3 São revogadas todas as disposições anteriores 
que contrariem o que se estatui no presente diploma 

Art 4 As nomeações aludidas no presente diploma mi-
nisterial carecem do visto do Tribunal Administrativo 

Ministério da Educação em Maputo 2 de Agosto de 
1993 — O Ministro da Educação Aniceto dos Muchan 
gos 

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 
E DAS FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 63/93 
de 11 de Agosto 

Tornando-se necessário adequar o quadro de pessoal do 
Instituto Superior Pedagogico a nova realidade conjugado 
com o previsto no artigo 3 da Resolução do Conselho de 
Ministros n° 11/89 de 10 de Agosto que cria na Cidade 
da Beira a Delegação do Instituto Superior Pedagogico 

No uso das competência* legais que lhes são concedidas 
pelo artigo 18 do Estatuto Geral dos Funcionários do 
E s t a d o , os Min is t ros da E d u c a ç ã o , da Administração e 
das Finanças determinam 

Artigo 1 É aprovado o quadro de pessoal do Instituto 
Superior Pedagógico, anexo ao presente diploma e que 
dele faz parte integrante 



Art 2. Poderão ser providos por contrato nos termos 
do artigo 34 do Estatuto Geral dos Funcionários do Estado 
as categorias inseridas nas xxxx Tacacas Especificas. 

Art. 3. É revogado o Diploma Ministerial n.° 44/89, 
de 24 de Maro. 

Maputo, 17 de Julho de 1993.—O Ministro da 
Educação, Aniceto dos Muchangos. —O Ministro da 
Administração Estatal, Aguiar Jonasame Reginaldo Reá 
Mazula — O Ministro das finanças, Ênoàs da Conceição 
Comiche 

MIISTERIOS DA CULTURA E JUVENTUDE 
DA ADMINISTRACAO ESTATAL E DAS FINANCAS 

Diploma Ministerial n.o 64 /93 
de 11 de Agosto 

O Decreto Presidencial n.° 3 /92 , de 26 de Junho, 
extingue o Ministério da Cultura, criado pelo Decreto 
Presidencial n.° 11/87, de 12 de Janeiro, cria o Ministério 
da Cultura e Juventude e estabelece os seus objectivos 
e funções. 

De acordo com as disposições vigentes, torna-se neces-
sário dotar o Ministério de um quadro de pessoal compa-
tível com as suas funções e tarefas estabelecidas. 

Nos termos do disposto no artigo 18 do Estatuto Geral 
dos Funcionários do Estado, os Ministros da Cultura e 
Juventude, da Administração Estatal e das Finanças, deter-
minam: 

Artigo 1. Ê aprovado o quadro de pessoal do Ministério 
da Cultura e Juventude, constante do mapa anexo, que 
faz parte integrante do presente diploma. 

Art. 2. Poderão ser providos por contrato as categorias 
dê apoio geral e técnico não integradas em carreira. 

Art. 3. E revogado o Diploma Ministerial n.° 3 /89 , de 
11 de Janeiro. 

Maputo, 29 de Junho de 1993. — O Ministro da Cul-
tura e Juventude, José Mateus Muária Katupha. — O Mi-
nistro da Administração Estatal, Aguiar Jonassane Regi-
naldo Real Mazula. — O Ministro das Finanças, Enéas 
da Conceição Comiche. 



3 O exercício dos direitos e o cumprimento das obriga 
ções estabelecidas na inscrição, deverão ficar registados 
nesta caderneta 

4 O interveniente devera sempre que necessário, apre 
sentar a sua caderneta, para qualquer actuação relativa as 
operações de comercialização agrícola 

5 Dentro das regras estabelecidas, o interveniente tem 
o direito de beneficiar dos financiamentos necessários a 
campanha Tem igualmente o direito de vender livremente 
os produtos 

6 É dever do interveniente prestar a informação peno 
dica qualitativa e quantitativamente sobre a campanha de 
comercialização às estruturas administrativas e do Comér-
cio, apresentando para o efeito a presente caderneta 

1 Identificação 

Nome do interveniente 

Inscrição n ° Província de 

Distrito de Localidade 

Local de compra 

N ° do alvara Ano de emissão 

2 Metas a comercializar na campanha de 19 

No de ordem Produto Quantidade 

01 

0 2 

0 3 

0 4 

0 5 

No de ordem Produto Quantidade 

0 6 

0 7 

0 8 

0 7 

0 8 

0 9 

10 

Unidade de medida TONELADA 



















MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

Diploma Ministerial n.° 65/93 
de 11 de Agosto 

O Ministério dos Transportes e Comunicações vem exer-
cendo, no quadro das atribuições que lhe estão cometidas 
pelo Decreto Presidencial n ° 76/83, de 29 de Dezembro, 
a direcção, planificação e controlo da formação de marí-
timos No exercício de tais funções este Ministério tem 
desenvolvido relações de trabalho com entidades patro 
cmadoras e com outras interessadas e/ou beneficiarias 
dessa formação, sem o que não se constguinam dignifica 

tivos resultados neste diminio 
A experiência adquirida nesse relacionamento, bem 

como a prática actual, mostram que se toma necessário 
formalizar a participação de tais entidades para garantir 

a melhoia da organização, funcionamento e administra 
cão do subsistema do ensino vocacionado às especialidades 

ma numas ministradas na Escola Nautica de Moçambique 
u^ando-se um órgão apropriado 

Nestes termos, e no uso das competências que lhes são 
atribuidas pelo dispositivo da arinea c) do n ° 3 do artigo 8 
do Decreto n ° 4/81, de 10 de Junho, o Ministro dos 
Transportes e Comunicações determina 

ARTIGO 1 

(Criaçáo do Conselho) 

Ê criado no Ministerio dos Transportes e Comunicações 
o Conselho de Administração da Escola Náutica de 
Moçambique, adiante também referido como Conselho 

ARTIGO 2 

(Natureza e objectivos) 

O Conselho para Administração da Escola Nautica de 
Moçambique e um órgão de supervisão, orientaçao e 
controlo das actividades daquela Escola com poderes 

deliberativos 

ARTIGO 3 

(Atribuições) 

Cabem ao Conselho as seguintes atribuições 

a) Traçar as linhas mestras de actuação e directrizes 
para o desenvolvimento do subsistema de for 
mação de maritimos ministrada na Escola 
Nautica de Moçambique, (ENM) tendo em 
conta as politicas do desenvolvimento das ciên 
cias nauticas no mundo bem como a realidade 
e as necessidades do Pais, 

b) Avaliar o grau de organização e o funcionamento 
da ENM e da sua administração e determinar 
medidas correctivas que se mostrem necessárias 

c) Propor a nomeação e cessação de funções do 
Director e do Director-Adjunto Pedagógico 
da ENM 

d) Dar parecei sobre a organização curricular, duração 
e conteúdo temático dos cursos ministrados 
na ENM 

e) Aprovar os relatorios do Conselho de Direcção 
da ENM 

/) Pronunciar-se sobre quaisquer outros assuntos 
relevantes conexos com a formação de marí-
timos realizada na ENM 

ARTIGO 4 

(Constituição do Conselho) 

1 A constituição do Conselho para Administração da 
Escola Nautica de Moçambique e a seguinte 

a) Director Nacional da Marinha, 
b) Representante do Instituto Nacional de Hidro-

grafia e Navegação, 
c) Representante dos armadores dos navios mercantes, 
d) Representante das Agências de Navegaçao, 
é) Representante dos Portos e Caminhos de Ferro, 

f) Representante do Sindicato Nacional dos Traba-
lhadores da Marinha Mercante e Pescas, 

g) Representante do Sindicato Nacional dos Portos 
e Caminnos de Ferro 

2 O Director Nacional da Marinha é o Presidente do 
Conselho para Administração da Escola Nautica de Moçam-
bique cabendo-lhe, nessa qualidade, convocar e presidir 
as sessões do Conselho 

3 Poderão integrar o Conselho representantes de outros 
orgãos governamentais, na base de despacho conjunto do 
Ministro dos Transportes e Comunicações e do dirigente 
desse órgão, ou na base de acordo com instituições in teres 
sadas, tora da tutela do Ministério dos Transportes e 
Comunicações 

4 O Director da ENM participara nas sessões do 
Conselho como membro ex-oficio, sem prejuízo das funções 
a que se refere o n° 2 do artigo 5 

5 Sempre que a prossecução dos objectivos do Conselho 
o recomendar poderão participar nas suas sessões, como 
convidados, quadros e especialistas de reconhecida autori-
dade administrativa e/ou técnica 

ARTIGO 5 

(Sessões do Conselho) 

1 O Conselho reúne se ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinanamente sempre que o Presidente o 
julgar necessário, ou quando requerido por pelo menos, 
um terço dos seus membros 

2 O Director da FNM assegurara o secretariado das 
sessões do Conselho 

ARTIGO 6 

(Regulamento Interno) 

O Conselho submetera para aprovação pelo Ministro 
dos Transportes e Comunicações a proposta do seu Regula-
mento Interno no prazo de noventa dias a contar da data 
da entiada em vigor do presente diploma 

ARTIGO 7 

(Vigência) 

O presente diploma entra imediatamente em vigor 

Ministério dos Transportes e Comunicações em Maputo, 
25 de Maro de 1993 — O Ministro dos Transportes e 
Comunicações Armando Emílio Guebuza 



MINISTERIO DOS TRANSPORTE E COMUNICACOES 
E SECRETARIA ESTADO DAS PESCAS 

A necessidade de foxxxxxr e xxxxxrar melhor partici-
pação das várias entidades interessadas na coordenação 
das actividades de foxxxxção de marítimos em Moçam-
bique, levou a que fome criado xx Ministério dos Trans-
portes e Comunicações o Conselho para Administração 
da Escola Náutica de Moçambique. 

Neste quadro, dado que a prática vem mostrando que 
há todo interesse em que a Secretaria de Estado das Pescas 
participe dessa coordenacao, e considerando as vantagens 
que daí resultam para a Correcta planificação e condução 
de todo o processo de formação de marítimos levada a 
cabo pela Escola Náutica de Moçambique, o Ministro dos 
Transportes e Comunicações e o Secretário de Estado 
das Pescas, fazendo uao da compètencía de que dispõe 
a alínea c) do no 3 do artigo 8 do Decreto n° 4/81, de 
10 de Junho, e dos poderes decorrentes das competências 
dos órfãos que dirigem, determinam: 

1 Passam a integrar, para todos os efeitos, o Conselho 
para Administração da Escola Náutica de Moçambique, 
criado no Ministério doa Transportes e Comunicações 
pelo Diploma Ministerial n.° 65/93, dp 11 de Agosto 

a) O Director dos Recursos Humanos da Secretaria 
de Estado das Pescas ou seu representante; 

b) Representante dos armadores dos navios de pesca. 

2 O presente despacho entra imediatamente em vigor. 

Maputo, 27 de Maro de 1993. — O Ministro dos 
Transportes e Comunicações, Armando Emílio Guebuza 
— O Secretário de Estado das Pescas, Moisés Massinga 

SECRETARIA DE ESTADO DA AERONAUTICA CIVIL 

Tendo ocorrido, no dia 20 de Junho findo, na zona do 
Aeroporto Internacional do Maputo, um acidente mortal 
durante uma sessão de saltos em pára-quedas organizada 
peto Aeroclube de Moçambique 

Havendo necessidade de averiguar, rigorosamente, as 
circunstâncias e as causas na origem deste acidente, 
determino 

1. A nomeação de uma comissão de inquérito composta 
por 

Fortunato Saraiva, chefe do Departamento de Nave-
gação Aérea da Direcção Nacional da Aviação 
Civil — chefe da comissão de inquérito 

Felismino Jerónimo Charas, director do Aeroporto 
Internacional do Maputo — Membro 

André Tique Chacumarane, major-paraquedista da 
Força Aérea de Moçambique — Membro 

Carlos Botto, perito paraquedista 
2 O inquérito incluindo as conclusões e recomendações, 

deverá estar concluído no prazo máximo de 15 dias a partir 
da data deste despacho 

Secretaria de Estado da Aeronáutica Civil, em Maputo, 
8 de Julho de 1993. — Secretário de Estado da Aeronáutica 
Civil, Ângelo A Chichava 


